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BOLSONARISMO

PM não identifica os 
chefes dos protestos
Ofício remetido ao STF também considera que o acampamento erguido em frente ao QG do Exército é de “iniciativa popular”

O 
governo do Distrito Fe-
deral apresentou ao Su-
premo Tribunal Federal, 
ontem, um ofício no qual 

não identifica os chefes do acam-
pamento de bolsonaristas, em 
frente ao QG do Exército, no Setor 
Militar Urbano (SMU), que vem 
realizando manifestações antide-
mocráticas por causa da vitória de 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) nas 
eleições presidenciais. O docu-
mento — assinado pelo coman-
dante-geral da PMDF, coronel Fá-
bio Augusto Vieira — afirma, ain-
da, que os atos dos bolsonaristas 
são de “iniciativa popular”.

O levantamento, porém, traz 
uma lista identificando os pro-
prietários — tanto pessoas como 
empresas — de 234 caminhões 
que se dirigiram a Brasília para 
participar de bloqueios e mani-
festações. O documento lista veí-
culos com placas do DF e de 10 
estados: Bahia, Goiás, Maranhão, 
Minas Gerais, Mato Grosso, Pa-
raná, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, São Paulo e Tocantins.

Os documentos juntados ao 
Supremo pelo GDF ressaltam 
que a lista de caminhões identi-
ficados “é decorrente do monito-
ramento preventivo da seguran-
ça pública e não relacionadas a 
infrações de trânsito cometidas”. 
Os relatórios são datados do úl-
timo dia 11.

Sem ilegalidade

No ofício encaminhado ao 
STF, o movimento em frente ao 
QG do Exército é classificado co-
mo espontâneo. “O movimento 
em curso desde 1º de novembro 
não permite atribuir, categorica-
mente, o status de liderança a ne-
nhum cidadão, por não haver en-
tidades estruturadas na mobili-
zação dos atos”, destaca. E acres-
centa que “desde a chegada de 
tais veículos ao SMU, não foram 
identificadas, nem por parte do 

Exército Brasileiro, nem por par-
te da PMDF, quaisquer irregula-
ridades ou condutas ilícitas pra-
ticadas por seus proprietários”.

O documento observa, tam-
bém, que a área ocupada pelos 
bolsonaristas no SMU está sob 
jurisdição do Exército e que, por 
causa disso, as forças de seguran-
ça do DF não podem fazer com 
que seja desocupada. E ressalta 
que houve autorização do Co-
mando Militar do Planalto e do 
próprio GDF para que os veícu-
los estacionassem no local.

“Em relação à área sob jurisdi-
ção do Exército Brasileiro situada 
no Setor Militar Urbano (SMU), 
em frente ao Quartel General do 
Exército (QGEx), houve autoriza-
ção do Comando Militar do Pla-
nalto juntamente com o Gover-
no do Distrito Federal para que 
veículos transitassem e perma-
necessem no local, em áreas pré-
determinadas pela Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Fe-
deral (SSP)”, destaca o ofício.

Segundo o Secretário de Segu-
rança Pública do DF, Júlio Dani-
lo Souza Ferreira, no caso de ou-
tros veículos que participaram de 
manifestações, houve autuações 
de trânsito por estacionamen-
tos de forma irregular nos locais 
próximos onde ocorriam os atos.

Ao STF, o coronel Fábio Vieira 
afirmou que foram registradas, 
nos dias 1º e 2 de novembro, in-
terdições parciais em sete rodo-
vias federais, mas que “nenhu-
ma das interdições ocorreu por 
completo e, em todas elas, a Po-
lícia Militar, em apoio à PRF, in-
terveio imediatamente, liberan-
do o tráfego”.

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do STF, havia ordenado o 
desbloqueio de vias no DF após 
a notícia de que 115 caminhões 
estariam se deslocando para Bra-
sília para “reforçar os atos crimi-
nosos e antidemocráticos que 
seguiram em todo país à procla-
mação do resultado das eleições”. 
(Com Agência Estado)
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Levantamento da PMDF identificou os proprietários de 234 caminhões
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O Supremo Tribunal Federal 
(STF) está reunindo os relatórios 
enviados pelo Ministério Público 
Federal, Polícia Federal (PF), po-
lícias civis e militares sobre o per-
fil dos chefes e financiadores das 
manifestações antidemocráticas 
em todo o país. Desde 30 de ou-
tubro, manifestantes inconfor-
mados com a vitória de Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) nas urnas 
realizaram bloqueios ilegais em 
rodovias e em frente a vias pú-
blicas próximas aos quartéis das 
Forças Armadas.

Nos ofícios são citados políti-
cos, policiais e ex-policiais, servi-
dores públicos, sindicalistas, fa-
zendeiros, empresários do agro-
negócio e donos de estandes de ti-
ro. Eles ainda não foram acusados 
de qualquer crime, mas poderão 
ser investigados e enquadrados.

O levantamento das polícias 
reúne fotos e outras informa-
ções, além dar detalhes sobre o 
trabalho realizado pelas polícias 
para desmobilizar as manifesta-
ções e desbloquear as vias públi-
cas ocupadas pelos bolsonaris-
tas. Os relatórios destacam infor-
mações sobre os donos de veícu-
los que impediam o direito de ir 
e vir de outras pessoas por meio 
do bloqueio e interdição de es-
tradas e ruas.

A solicitação do STF já havia 
sido feita à PF. A Justiça ainda 
quer saber quem são os respon-
sáveis por garantir infraestrutura 
no local das manifestações, como 
a instalação de banheiros quími-
cos, alimentação, alojamentos e 
carros de som. O mapeamento 
traz, ainda, informações obtidas 
nas redes sociais, onde alguns 
dos participantes se identifica-
vam como chefes dos atos.

Fazendeiros

No Acre, o relatório de inteli-
gência da PM local aponta que 
dois fazendeiros estariam entre 
os financiadores dos atos em de-
fesa de intervenção das Forças 
Armadas contra o resultado da 
eleição. Já em Goiás, empresá-
rios donos de uma panificadora, 
um ex-vereador de São Miguel do 
Araguaia, um corretor e candida-
to derrotado a prefeito da cidade 
em 2020 são citados pela Polícia 
Civil como organizadores de blo-
queios na zona rural.

Em relação ao Maranhão, dois 
candidatos a deputado estadual, 
um investigador de polícia lo-
tado na Secretaria de Seguran-
ça Pública do estado e um lí-
der do movimento Patriotas do 
Asfalto foram apontados como 

responsáveis pelas manifesta-
ções em frente ao quartel do 24º 
Batalhão de Infantaria de Selva, 
em São Luís.  No caso de Minas 
Gerais, um dos chefes do Movi-
mento Direita BH e um comer-
ciante foram os principais ar-
ticuladores dos atos no estado. 
Empresários estão contribuin-
do com alimento e água para os 
bolsonaristas.

A Polícia Civil do Rio Grande do 
Sul cita um policial militar aposen-
tado, um representante do movi-
mento Direita RS, um deputado 
federal eleito e uma agente peni-
tenciária como organizadores e 
incentivadores de protestos con-
tra a vitória de Lula. Em Santa Ca-
tarina, um empresário que é dono 
de uma produtora de erva-mate 
foi apontado como um dos finan-
ciadores dos protestos no estado.

A elaboração dos documen-
tos foi determinada pelo minis-
tro Alexandre de Moraes, do STF. 
Na decisão, ele ordenou “o envio 
de todas as informações sobre a 
identificação dos caminhões e 
veículos que participaram ativa-
mente dos bloqueios e nas ma-
nifestações em frente aos quar-
téis das Forças Armadas, assim 
como os dados dos respectivos 
proprietários, pessoas físicas ou 
jurídicas”. (LP)

Financiadores são apontados

O movimento em curso 
desde 1º de novembro 
não permite atribuir, 
categoricamente, o 
status de liderança a 
nenhum cidadão, por 
não haver entidades 
estruturadas na 
mobilização dos atos”

Trecho do ofício do GDF 
enviado ao STF sobre os atos 
em frente ao QG do Exército

Bolsonaristas começaram a chegar ao QG do Exército logo após o 2º turno

Ed Alves/CB/D.A.Press


